
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2275029 - MA 
(2023/0005362-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HERBERT GEORGE FEITOSA TORRES
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO - PI017654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVISÃO CRIMINAL. INCÊNDIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 

QUE INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 

inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 

agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, analítica e 

eficaz, o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. O acórdão recorrido registrou que "a perícia do local do incêndio foi 

devidamente realizada, por dois peritos, conforme verifica-se ao ID 

17963654, P. 20-21" (fl. 485).

4. A defesa, por sua vez, nas razões do recurso especial, aduziu que se 

tratava de auto de verificação em local de crime realizado por agentes 

policiais nomeados para atuar como peritos e que referido documento 

não poderia ser equiparado a laudo pericial em conformidade com o art. 

159 do Código de Processo Penal.

5. Contudo, a legitimidade da nomeação dos peritos e a validade 

probatória do documento apresentado pelos agentes não foi debatida no 

acórdão recorrido e não houve sequer a oposição de embargos de 

Documento eletrônico VDA43151478 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 29/08/2024 16:13:57
Código de Controle do Documento: 23d552e5-dcda-49ca-a330-0141c03eb7f6



declaração para essa finalidade. 

6. Dessa forma, o recurso especial também não preencheu o requisito do 

prequestionamento, evento necessário para sua admissibilidade, razão 

pela qual incide o disposto na Súmula n. 356 do STF.

7. Portanto, a conclusão é de que os argumentos explicitados no agravo 

em recurso especial foram insuficientes para desconstituir a decisão que 

inadmitiu o REsp na instância antecedente, o que violou o princípio da 

dialeticidade recursal e justificou o não conhecimento do AREsp.

8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVISÃO CRIMINAL. INCÊNDIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 

QUE INADMITIU O RECURSO NÃO COMBATIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar todas as causas específicas de 

inadmissão do recurso especial, sob pena de não conhecimento do 

agravo.

2. O insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, analítica e 

eficaz, o fundamento relativo à incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. O acórdão recorrido registrou que "a perícia do local do incêndio foi 

devidamente realizada, por dois peritos, conforme verifica-se ao ID 

17963654, P. 20-21" (fl. 485).

4. A defesa, por sua vez, nas razões do recurso especial, aduziu que se 

tratava de auto de verificação em local de crime realizado por agentes 

policiais nomeados para atuar como peritos e que referido documento 

não poderia ser equiparado a laudo pericial em conformidade com o art. 

159 do Código de Processo Penal.

5. Contudo, a legitimidade da nomeação dos peritos e a validade 

probatória do documento apresentado pelos agentes não foi debatida no 

acórdão recorrido e não houve sequer a oposição de embargos de 
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declaração para essa finalidade. 

6. Dessa forma, o recurso especial também não preencheu o requisito do 

prequestionamento, evento necessário para sua admissibilidade, razão 

pela qual incide o disposto na Súmula n. 356 do STF.

7. Portanto, a conclusão é de que os argumentos explicitados no agravo 

em recurso especial foram insuficientes para desconstituir a decisão que 

inadmitiu o REsp na instância antecedente, o que violou o princípio da 

dialeticidade recursal e justificou o não conhecimento do AREsp.

8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

HERBERT GEORGE FEITOSA TORRES agrava de decisão na qual 

a Presidência desta Corte Superior não conheceu do seu agravo em recurso especial 

ante a ausência de impugnação específica do fundamento da decisão que inadmitiu 

o recurso especial na origem: Súmula n. 83 do STJ.

A defesa alega haver enfrentado devidamente o referido óbice, inclusive 

a impugnação fora realizada em um tópico específico. 

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo 

regimental pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 575-580, pelo não 

provimento do agravo regimental.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

 
I. Regimental – não provimento

O agravo em recurso especial tem como objetivo atacar todos os óbices 

apontados pelo Tribunal a quo ao negar seguimento ao recurso especial. Em 

obediência ao princípio da dialeticidade, a impugnação não pode ser genérica.
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Ademais, "a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de modo que se o 

Agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos fundamentos de 

inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial em 

sua integralidade" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.785.474/SC, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, 6ª T., DJe 3/5/2021).

Deveras:

[...] o entendimento pacífico desta Corte é o da 
imprescindibilidade da impugnação de todos os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade, sejam eles autônomos ou 
não, "pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 
182 do STJ e a da Súmula n. 283 do STF, uma vez que o 
conhecimento, ainda que parcial, do agravo em especial, 
obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico" 
(AgRg no AREsp n. 68.639/GO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/2/2012).
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.413.506/SP, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 27/6/2019)
 

No caso, a Corte de origem inadmitiu a pretensão com base nos 

seguintes fundamentos (fls. 523-524):

[...]
Decido.
Preliminarmente, cumpre registrar que, por ora, é inexigível a 
indicação da relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional para fins deste exame recursal, “eis que ainda 
não há lei regulamentadora prevista no art. 105 §2º da CF” (STJ, 
Enunciado Administrativo nº 8), razão pela qual deixo de analisá-
la.
Em primeiro juízo de admissibilidade, observo que o Acórdão, ao 
negar o direito às teses sustentadas pelo Recorrente, levou em 
consideração, [...] “Por meio da apelação interposta pela defesa 
do revisionando no processo originário, foi oportunizada uma 
nova perscrutação das provas, tendo sido, no julgamento em 
segundo grau de jurisdição, consideradas válidas e suficientes as 
provas utilizadas para embasar o decreto condenatório exarado 
pelo juízo de primeiro grau, ressaltando-se os depoimentos 
prestados em juízo, sobretudo as declarações da vítima e de 
testemunha ocular do fato, concluindo-se que se harmonizam 
entre si e que são corroboradas pelos demais elementos 
constantes nos autos, não havendo que se falar em inexistência de 
subsídios para a condenação combatida.” E mais: “Quanto a 
alegação de insuficiência probatória e ausência de comprovação 
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da materialidade delitiva ante a ausência de laudo pericial do 
crime, tem-se que não encontra sustentáculo nos elementos dos 
autos, uma vez que, diferente do que sustenta o revisionando, a 
perícia do local do incêndio foi devidamente realizada, por dois 
peritos, conforme verifica-se ao ID 17963654, p. 20 – 21” (ID 
21153653).
Portanto, a considerar as premissas adotadas pelo Acórdão, o 
Recurso encontra óbice da Súmula 83/STJ, na medida em que o 
entendimento exarado no decisum se coaduna com jurisprudência 
consolidada no STJ, segundo a qual: “...As instâncias ordinárias 
consideraram comprovada a situação de perigo comum, com 
suporte no exame pericial realizado, de modo a não restar dúvida 
quanto à caracterização do delito de incêndio” (HC 169221/RJ 
Ministro Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 03/09/2012).
Ante o exposto, e salvo melhor juízo da Corte de Precedentes, 
INADMITO o REsp (art. 1.030 V do CPC), nos termos da 
fundamentação supra.
 

Conforme já registrado, é ônus do agravante a impugnação de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, em obediência ao 

princípio da dialeticidade que norteia os recursos, sob pena de não conhecimento 

do agravo.

Observa-se que o insurgente deixou de refutar, de forma direta, objetiva, 

analítica e eficaz, o fundamento da Súmula n. 83 do STJ. 

Com efeito, o acórdão recorrido registrou que "a perícia do local do 

incêndio foi devidamente realizada, por dois peritos, conforme verifica-se ao ID 

17963654, P. 20-21" (fl. 485).

A defesa, por sua vez, nas razões do recurso especial aduziu que tratava 

de auto de verificação em local de crime realizado por agentes policiais nomeados 

para atuarem como peritos e que referido documento não poderia ser equiparado a 

laudo pericial em conformidade com o art. 159 do Código de Processo Penal. 

Veja-se que a questão da legitimidade da nomeação dos peritos e da 

validade probatória do documento apresentado pelos agentes não foi debatida no 

acórdão recorrido e não houve sequer a oposição de embargos de declaração para 

essa finalidade.

Documento eletrônico VDA43161686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 29/08/2024 16:13:51
Código de Controle do Documento: 153e0f77-8537-47f5-abc4-a33faa9f60c3



Assim, o recurso especial não preencheu o requisito do 

prequestionamento, evento necessário para sua admissibilidade, razão pela qual 

incide o disposto na Súmula n. 356 do STF. 

Ademais, o STJ já reconheceu a demonstração da materialidade do crime 

de incêndio, com base em auto de constatação de incêndio emitido por peritos não 

oficiais.

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE INCÊNDIO. 
ART. 250, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP. TESES 
ABSOLUTÓRIA E DESCLASSIFICATÓRIA. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBRATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PERÍCIA 
OFICIAL. NECESSIDADE. DELITO QUE DEIXA VESTÍGIOS. 
NÃO REALIZAÇÃO FUNDAMENTADA EM RAZÃO DA 
QUEIMA TOTAL DO VEÍCULO E VENDA DAS PEÇAS 
RESTANTES LOGO APÓS O FATO. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUTO DE 
CONSTATAÇÃO DO INCÊNDIO E PROVA TESTEMUNHAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O TJRS manteve a condenação do recorrente pelo delito 
insculpido no art. 250, caput, do CP, entendendo estarem 
presentes a autoria e a materialidade delitivas, afastando também a 
tese de desclassificação para o crime previsto no art. 163 do CP. 
Assim, para se concluir de modo diverso, pelas teses absolutória e 
desclassificatória, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ.
2. Quanto à necessidade de realização de perícia oficial, restou 
devidamente justificada a impossibilidade de realização em face 
da queima total do veículo e da vendas das peças restantes logo 
depois do fato, sendo o laudo oficial suprimido por outros 
elementos probatórios, como o auto de constatação de incêndio, 
elaborado por peritos não oficiais, e a produção de prova 
testemunhal. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência 
desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.167.405/RS, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 16/3/2023.)

 
Portanto, a constatação é de que os argumentos explicitados no agravo 

em recurso especial foram insuficientes para desconstituir a decisão que inadmitiu 
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o REsp na instância antecedente, o que violou o princípio da dialeticidade recursal 

e justificou o não conhecimento do AREsp.

II. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0005362-9 AREsp 2.275.029 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08122233020228100000  8122233020228100000

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HERBERT GEORGE FEITOSA TORRES 
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO  - PI017654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Incêndio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERBERT GEORGE FEITOSA TORRES 
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE ALBUQUERQUE NETO  - PI017654
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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